
Conselho Regional de Química da 19ª Região

Plenário
Presidência
Financeiro

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 2800.19.01254.2025

 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de  serviços de cerimonial para garantir a adequada organização e condução dos
eventos institucionais previstos para o exercício de 2025, em especial o VII Simpósio Química em Ação nos termos
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CATMAT OU
CATSER DE
REFERÊNCIA

UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

Coffee Break
(Unidade)
O serviço deverá ser
fornecido manhã e
tarde, durante os 3
dias de realização do
Simpósio, para
atender a um
público médio de
200 pessoas por
turno, já incluindo:

· Bebidas
-Café (tradicional e
descafeinado)

-Chá (diversos
sabores)

-Sucos naturais
variados (laranja,
acerola, abacaxi ou
equivalentes da
estação)

-Água mineral sem
gás

· Salgados (assados,
não fritos, para

maior qualidade e
saúde dos
participantes)
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-Mini sanduíches
naturais (frango,
queijo, peito de
peru, vegetariano)

-Mini quiches

-Empadas ou
esfirras assadas

· Doces e Biscoitos
- Bolo caseiro em
fatias (sabores
variados: cenoura,
milho, laranja,
chocolate, etc.)

-Mini tortinhas
doces ou petit fours

-Biscoitos
amanteigados e
cookies

-Frutas da estação
cortadas em porções
individuais

· Critérios
adicionais
-Montagem,
reposição e
desmontagem
incluídas;

-Utensílios
descartáveis
sustentáveis (copos
e pratos
biodegradáveis ou
recicláveis);

-Reposição contínua
durante o intervalo;

-Garantia de
qualidade e frescor
dos alimentos.

3697 Unidade 6 R$ 1.560,00 R$
9.360,00

Cerimonialista
O profissional
contatado deverá:

- Ter experiência
comprovada em
condução de eventos
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condução de eventos
institucionais,
científicos ou
acadêmicos;

- Possuir dicção
clara, postura formal
e habilidades de
comunicação
compatíveis com a
solenidade do
evento;

- Preparar e
conduzir a abertura,
falas protocolares,
chamadas de
palestrantes,
anúncios de
intervalos e
encerramento do
Simpósio;

- Estar presente nos
três dias do evento,
com dedicação
exclusiva;

- Interagir de forma
cordial e
institucional com
público, palestrantes
e autoridades;

- Seguir roteiro
previamente
aprovado pela
organização.

12955 Pessoa 1 R$ 3.374,33 R$
3.374,33

Recepcionistas
- Duas profissionais
para
credenciamento,
orientação e apoio
aos participantes;
As profissionais
deverão:

· Ter boa
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· Ter boa
apresentação
pessoal e postura
profissional;
· Auxiliar na
organização e
credenciamento
dos participantes do
Simpósio;

· Realizar o
acolhimento de
convidados,
palestrantes e
autoridades;

-Orientar sobre
locais de auditórios,
coffee break,
banheiros e demais
pontos de apoio;

-Apoiar a
distribuição de
materiais
(programação,
crachás, kits);

-Atuar durante todos
os turnos dos três
dias do evento;

- Estar devidamente
treinadas e alinhadas
com a equipe de
organização do
CRQ XIX.

8729 Pessoa 2 R$ 874,47 R$
1.748,94

Banner e Backdrop
 

Confecção de 1
banner institucional
tipo
Backdrops/Fundo de
Palco em estrutura
metálica retrátil que
se adapta ao espaço,
estrutura não

aparente e
autoportante, com a
confecção e
impressão de painel
em lona, 3,00 metros
de largura por 2,50
de altura,  Frontlight
ou Backlight,
vinílica ou fosca,
4x4 cores, com
resolução mínima de
300 dpi, impressão
digital com
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digital com
envelopamento
total. Sapatas de
suporte rente ao
chão, painel ficando
a 10mm do piso,
toda estrutura
protegida para não
arranhar ou
danificar pisos e
paredes. Arte
institucional
disponibilizada pelo
CRQ XIX  -PB 

 

Outras
especificações
 

Especificações
Detalhadas:

· Material: lona
vinílica 440g ou
similar de alta
resistência;

· Impressão: digital
colorida em alta
resolução (mínimo
300 dpi);

· Dimensão: 3,00 m
(largura) x 2,50 m
(altura);
· Estrutura: suporte
metálico incluso,
com montagem no
local pela
contratada;

· Conteúdo:
logotipos do CRQ
XIX, CFQ,
Simpósio Química

em Ação e
apoiadores
institucionais;

· Design:
institucional
padronizado,
priorizando alta
visibilidade para
fotos e recepção;

· Prazo de
entrega/montagem:
a t é 1 dia antes do
evento.

477641 Unidade 1 R$ 4.531,50 R$
4.531,50

Água Mineral
- 24 unidades de 500
ml;
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ml;
- Entrega nos 3 dias
de evento,
destinadas aos
palestrantes.

445485 Unidade 24 R$ 1,35 R$
32,51

 

Em caso de divergência entre as descrições do CATMAT ou CAT SER e as descrições deste Termo de
Referência, prevalecerão as deste Termo de Referência.

O custo estimado total da contratação é de R$ 19.047,29 (dezenove mil e quarenta e sete reais e vinte e nove
centavos) para o valor total da contratação, conforme custos unitários apostos na tabela acima.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, conforme 0245852

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico no item 1 deste
Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 

4.1 Sustentabilidade

Em relação a critérios de sustentabilidade, recomenda-se que, além daqueles eventualmente inseridos na descrição
do objeto, sejam atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis
da AGU, 7ª Edição:

4.1.1. Ênfase à economia no emprego de material;

4.1.2. Utilizar, quando disponíveis no mercado, materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis,
bem como priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para
execução e operação do objeto, além de respeitar as Normas brasileiras – NBR publicadas pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

 

4.2 Subcontratação
4.2. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor total
contratado, nas seguintes condições:

4.2.1. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.2.2. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.2.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como
responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto
da subcontratação.

4.2.4 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau.

 

4.3Garantia da contratação
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4.3Garantia da contratação

4.3.1 Não haverá exigência de garantia contratual dos serviços a serem contratados, tendo em vista se tratar de
serviços de baixa complexidade, sem dedicação exclusiva de mão de obra e cujo pagamento ocorrerá somente
após a efetiva entrega dos produtos.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
 

5.1.1. Os produtos  e serviços serão solicitados, pela Contratante, mediante a expedição de Ordens de Serviço,
para atender a necessidade do Conselho Regional de Química XIX - PB.

5.1.2. Os produtos e serviços  deverão ser entregues no prazo estabelecido no Contrato de prestação de Serviço,
o qual estará compreendido no intervalo apresentado abaixo, conforme data que os materiais devem
ser confeccionados: 5 a 10 dias úteis, a contar da emissão da Contrato de prestação de Serviço;

5.1.2.1. Ressalta-se que o prazo apresentado acima poderá ser negociado em caso de demandas urgentes; ou
prorrogados, mediante justificativa apresentada pela Contratada e aceita pela Contratante.

5.1.3. O não cumprimento dos prazos poderá sujeitar a Contratada à aplicação de glosas e/ou sanções
administrativas.

5.1.4. A Contratante poderá solicitar à Contratada que apresente prova gráfica (podendo ser em formato
eletrônico) dos itens solicitados na respectiva Ordem de Serviço, para fins de aprovação prévia e posterior
confecção dos produtos, conforme os prazos estipulados.

5.1.5. Todos os produtos devem ser confeccionados conforme as especificações estabelecidas neste Termo de
Referência e conforme Anexo neste processo.

5.1.6. A Contratada será responsável por toda a infraestrutura e despesa referentes à confecção dos produtos, tais
como frete, seguro, taxas, transportes e embalagens, bem como os encargos trabalhistas, previdenciários,
comerciais e salários dos seus empregados, para entrega do serviço no prazo estipulado.

5.1.7. A responsabilidade da execução será da Contratada, sendo que a equipe de fiscalização será responsável
pela aprovação final dos serviços/produtos entregues.

5.2. Os produtos entregues devem estar acondicionados em embalagem apropriada, capaz de manter a
integridade do conteúdo durante seu carregamento e transporte.

5.3 Os serviços e produtos deverão ser entregues no  auditório do SEBRAE -PB  no período de 16 a 18 de
setembro de 2025, exceto a montagem do backdrop que deverá ocorrer no dia 15 de setembro de 2025 também
no Auditório do SEBRAE -PB 

 

 

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas
no item 1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO, bem como, do anexo de suporte de criação das
artes a serem confeccionadas.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.

7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

7.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

7.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
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7.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.

7.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência.

7.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço
para representá-lo na execução do contrato.

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

7.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

7.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo contratante.

7.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

7.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar
o objeto do contrato.

7.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

7.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

7.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.

7.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais
e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT).

 

 

7.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
 

7.2.1. A avaliação da execução do objeto considerará ineficiente a entrega dos produtos , sempre que
a CONTRATADA:

7.2.1.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou

7.2.1.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.2.1. não produziu os resultados acordados;

7.2.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

7.2.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. DO RECEBIMENTO
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7.3.1  Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.3.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.3.3 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.3.4 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.3.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato ou instrumento equivalente.

 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
DISPENSA DE LICITAÇÃO , com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço
por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será:

8.2.1 Valores unitários:

8.3 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos aos quais se encaixe a
Contratante:

8.3.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;

8.3.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.3.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-
enegocios/pt-br/empreendedor;

8.3.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.3.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º
77, de 18 de março de 2020;

8.3.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.3.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
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além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.3.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

8.4 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

8.4.1 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.4.2Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.3 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.4.4Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal ou Estadual/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.4.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Estadual/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.5 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.7 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

8.8 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.9 Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

8.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.11 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do CRQ XIX - PB para o exercício de 2025, na classificação abaixo:
Centro de Custo: 01.01.04.500 - PROJETO - Simpósio em Comemoração ao Dia Nacional do Profissional da
Química
Conta Contábil: 6.2.2.1.1.33.90.39.099 – Outros Serviços de Terceiros – P.J. – Não Especificados.

João Pessoa, 29 de agosto de 2025.

 

NICOLE GUALBERTO AGRA
Integrante Requisitante

 

BRUNO HENRIQUE FEITOSA SANTOS
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Integrante Técnico

 

ALEX DE SOUZA MENEZES
Integrante Administrativo

LUCIA RAQUEL DE LIMA
Presidente

 

Documento assinado eletronicamente por Bruno Henrique Feitosa Santos , Coordenador Administrativo-
Financeiro, em 29/08/2025, às 17:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto nº
10.543, de 15 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Alex de Souza Menezes , Assistente Administrativo, em
29/08/2025, às 17:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto nº 10.543, de 15 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Nicole Gualberto Agra, Assessor(a) da Fiscalização, em
29/08/2025, às 17:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto nº 10.543, de 15 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Lucia Raquel de Lima , Presidente, em 01/09/2025, às 09:18,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto nº 10.543, de 15 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cfq.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0245856 e o código
CRC 73F3725F.

 

Referência: Processo nº 2800.19.01254.2025 SEI nº 0245856
 
Rua Presidente Kennedy, 500 
João Pessoa/PB, CEP 58.042-180
Telefone:   - www.crq19.org.br
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